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Sessão de 2	 18 de maio de 1994	 ACORDAI) Np 203-01.471
Recurso run	 95.169
Recorrente	 COLNIZA -, COLON/ZAÇAD COM. E IND. LTDA,
Recorrida	 DRf. EM SM PAULO -. SE

ITR -. CORREÇA0 DO VALOR DA TERRA NUA - VIR -
Descabe, neste Colegiada apreciaçaío do mórito da
legislaflo de regencia, maniltando-se sobre sua
legalidade ou Flo. O controlo da	 legjela~
infraconstituclonal e tarefa reservada A alçada
judiciaria.	 O reajuste do Valor da Terra Nua
Lvtilizando coeficientes estabelecidos em
dispositivos legais específicos fundamenta-se na
logislaçao atinente ao Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural-ITR, Decreto ne 81.6O5/80, art.
7p, e parágrafos. E: de manter-se o lançamento

. efetuado com apoio nos ditames legais. Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os. prz~ntes autos
de recurso interposto por COLNIZA - COLONIZAÇn0 COM, E IND. LTDA.

ACOKMAM oe Membroe da Terceíra COmara do Segunde,
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencido e Conselheiro SESA21140 BORGES
TAWARY. Foz sustentaçÃO oral, nela recorrente, a Dra. TERESA
CILISTINA CAMPOS MELLO. Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEWSKI
e TICFRANY FERRAZ DOS SANTOS.

Sala das SessOes, PM 1H de mal.o de 1994.
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OSVALDO LOSE .."5. SELA - Presidente
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RIC-RDO LEITE: RODRICJES -- Rpato

/	 •- ____ _.

d 4 : %, n7U149( altUADAÁL

II RIA WANDA DINIZUDARREIRA - Procuradora-Repre-
sentante da Fazen-
da Nacional

VISTA EM SESSAU DE: O 7 J1JL1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE: ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFF o CELSO
ANGELO LISBOA cALLucm.
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Recorrente;	 COLNIZA - COLONIZAC40 COM. E IND. LTDA.

R E: 1. A 1 . O R 1 O

COLM1ZA --• COLONYZAÇAII, COMERCIO E: INDUSTRIA LTDA,,
sediada em Sgo Paulo-SP, na Praça Ramos de Azevedo, 206, 2So
andar, impugna (fls. 01/05) lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural-ITR, Contribuiçgo Sindical Rurul
clin e Taxa de Serviço% Cadastrais referentes ao exercício de
1992, trazendo em sua defesa as razffes a seguir expostasz

A) quanto aos fatos, admite a propriedade do
imóvel denominado lote 36, gleba G 1, área G3,9 ha, com
1ocaliza0o ne Município de Ar :i. junta Notilbicacgo/
Comprovante de Pagamento, riblativos ao exercício em discussgo
(fls. 06) com data de vencimento estipulada para 17/03/93 e valor
de Crb 135.013,00, zo considera discutIvel o "Valer dm lerfa Mia
tributada", vez que, sob sua ótica, A WAit0 superior ao \TINI
declarado e ao VTN utliirado como base de cálculo para o
exerázicio anterior, resultando dai uma insuportável elevaç go dos
tributos exigidos;

b) discorrendo sobre a legislaç gó aplicável,
ressalta a existencia da Portaria. Interministerial no 309791,
após o advento da Lei. no 8.022/90, que instrumontalizou o VTN„
fixando-o em um ml ri 	 para cada município, em todas as Inid
da rederaçge, e que se constituiu no respaldo, mediante o qual a
Receita FederAl emitiu as guias de cobrança do ITR, relativas ao
exercício de I. 	 Posteriormente„ no entender- da impugnante, com
a pubiíraçgo da Portara Intenninísterlil. ng 1.275/91,
esiyipuleu-se o cumprimento de normas referentes à correçgo
fiscal, disposta no art- 147, parágrafo 22, de CIE, estendendo-se
também es parUmetros mencionados a imóveis n go declarados. Assim„
de acordo com o dispositivo legal mencionado, o critério adotado
seria o kilftl admitido como base de cálculo para o exercicio de
1991, corrigido nos fiarmos do parágrafo 42 do art. 72 do Decrete
n2 84.62S/80, com "Indice de Variaçlão" do INPC (maio/91 a
dezembro/91) e, após esta data, a variaçAli da UFIN ate a data do
lançamento;
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c) reclama também a autuada contra os critérios
adotadOS pela Receita Federi, com base na Portaria
Interministp rial nu 1.275/91 supracitada, bem como na In t.
Normativa no 119/92, que geraram, a seu ver, distorclies
absurdas. penalizando, conforme afirma, rogi3es tais como a qu.e
sedia o imóvel rural PM discussWo - extremo norte do Mato Grosso
e. , enquanto que imóveis situados em áreas mais prósperas e melhor.
aquinhoadas, a exemplo da Regflo Sul, tiveram índices de vardaflo
mais compatíveis. Aripmwenta confrontando gue, em divereas regirfes
do País, áreas sem intraexestrmtura e com baixa capacidade de
comerrializaçáO tem o VTN comparativamente mais alto. Considera
que uma exaçã'o legal e justa, para os imóveis ia cadastrados,
deveria abranger 'iIVomr.,rnfrn te o lndice dp variaflo (236,9E32%) do
th1pT1 de maio/91 a dezembro/9I, aplicado sobre a tabela de VIM
publicada na Portaria Interministerial no 309/91, conforme vinha
sendo	 praticado desde a edic ..lKo do Decnclo no	 94,6R5/00,
observandoe e o (Rsposto no seu art. 47, parágrafo clug

d) finalizando sua defesa, alega a impugnmnte
cpie, no caso sob exame, "o abusivo aumento da base de calcule
(1/42 .T. N), além do limite da mera atualizaflo monetária, representa
inegável. majoraçWo de tributo e, portanto, inaceitável afronta no
art. 97, parágrafo tp, do CTN", violando assim, a •Justitx
trilmtariap e cita jurisprudOncia do antigo Tribunal Federal de
Recursos, que considera atender ao seu <raso;

e) por fim, a. impugnante reguei-. a suspensi da
exigibilidade do credito tributário, com fundamento no ar' t- 151
do alt, a adoOo da base de cálculo que considera corneteR: e o
reprecessamento da guia reforonto ao exercício de 1992, co'
reducefes gue julga devidas.

(3 julgador monocrático. em decisllio fundamentada
(fls. 07/00), analisa o pleito da reclamante e, embora tomando
cenhecismento do pedido, termina per indeferi-1o, resumindo seu
entendimento da seguinte formav

"ITR/92 -- O lançamento foi. corretamente
efetuado com base na lectislaao vigente. A base de
cálculo utilizada, valor mínimo dm terra nua, está
prevista nos parágrafos 2n e 32 do art. , 7g do
Decreto	 no 84.6?5, de 6 de maiô de	 1930.
impugnaflo Indeferida."

3



, J3

1
'

MINISTERIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONIMIBUNTW

Pr
N

.-Sso no 10880.013877/93-38
AcórdWo no 203-01.1171

Regi ia r men te intimada da decilari de 	 pri.moira
instância, a empresa internes Recurso Voluntário (fls. 11/16),
argumentando, printrip&bg,g1 t e !, que a fixaço do VIN pela
Instruç3o Normativa no 119/92 n2Co levou PU) conta o levantamento
do menor peço de transaç3o com terras no meio rural, na forma
determj.nada pela Portaria Intçrmin i 5 terial ne 1.225/91 9 por duas
razNes que entende incem testáveisr uma temporal w outra material,

Discute a circunstPncia de ter o lançamento
impugnado sido feito lastreandedse em valores dispostos na
Instruço Normativa ng 119/92, publicada no DOU de 19.11.92, VP 2

Cl 152 05 avisos de lançamento da maioria dos .1.eztes que ptyrl.nci., em
virtude da ati ..adade de coluni zaçgb por ela exercida, foram
emitidos em data anterior â publicaçao menc:Ionada.

01.1estiona a chamada "imporusibilidade material" do
lanç.amento que induz a pensar em desobedlencia ao dlspoSto no
ar t. 7p, parágralzs 2p e 3g. do Decreto no 8 e4.:585/80, assim
também quanto ao 1. t. 1 da Portaria Interministem, ial no 1.275/91,
n g'o tendo sido efetuado levantamento do valor . venáj do hectare de
terra nua de que tra .La e parágrafo 3g do mesmo art. 7p do Decreto
citado. Também, Oo MCSMO modo, alega r1;áb ter havido pesquisa do
"menor pre Ç O de transaçWo COM ter ras no Mein rural", prescrito no
item 1 da Portard.a Interministerial no 1.2175/91.

Argumenta,. ainda, que, no que concerne ao item II
da Portaria supracitada, este preceitua crltériOS mais benévolos
para a 4ixa0o do VTN dos imóveis não d OCI a rad o a , que
descumpriram a,. ordens fiscait ,J, em contraponto aos contribuintes
que procederam ao eadastramento, enduadrandoene, pai g ,	 nars
formalidades 155j <Ri. 5 .

Por fim, reforça seu inconformisma rebelando-se
contra o fato de ser a Instant:ia adminitrativa impaçUi. d 4 de
manitestarsse sobre a. legislaçâO vigente.

Reite rA ék arqumentacáb de qi :: munielptes em areao
desenvolvi.dao tOm base o • calculo mais favoravel, se comparados
aon de menor porte come aquele em que ue situa a g:s.eba aqui
dipcatida.

Requer	 o cancelamento do lançamentu 	 o	 sua61

ponteqc~ reemi1%sa4n em bases corretias que atendam, de MOGI 0

efetivo, A leuislapb de rogencia.

WE o relatário.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODR'/GUES

frin .Lnolcrsío de matéria 1a. apreciada por . esta
Cgmara, pormitosme transcrever' o voto condutor do acórdão no
203-01.374, d g Ilma. Consolheira liaria Thereza Vasconcnilos de
Almeida. por entonder da mesma formas

Conforme relatado, Eql ipn de-se que o
inconformismo da ora recorrente prende-se, de
forma precIrsia, ift015 VA i ores estipulados para a
cobran ça	 da exigencia fiscal	 em	 dlscus.são.
Considera	 insuportável a	 olevação	 ocorrida,
relaciornmufissse aos exercl C:JA 	cM1 '14»li.0 reS.

	

Ana1rsa nmno duvi.dosos e discutíveis	 05;

pa nlmotros con ceroen tes à 1 wq isl a ção 	 bélS i lar.,
opinando que são injustos e descabidos,
confrontados aos vai Ore% atribuídos a áreas mais
desenvolvidas do território pátrio.

Traz à baila o fato de que o larm4:amen to
1ouvou-se em instrumento normat.ivo não vigente por
ocasião da omissão da cobrança, VÊ, ainda, como
doscampride, o disposto nos parágrafos 2g e 3p.,
art. 7e !, do Decreto ng 84.695/80 e item 1 da
Portaria Intnrministerial no 1.275/91.

No wer . ito, considero, apesar da bem elaborada
cnofimsa, não assistir razão à requerente.

. Com eleito, aqui ocorreu a fixaçiWo do Valor
da ler rei Nua, Lmfi2mio com base nos atos legals„
atos normativos que limitam-se a atualização dai

terra e corroa dos valores 9f0 observRncia ao que
disa	 e Decreto n2 84.625/80, art. 	 72	 e	 1
parágrafos.

Incluem-se tais atos naquilo que SC

configurou chamar de "n (monas complementares', as
quais assim so roforo litigo de Brito Machado, em
sua obra "Curso de Direito Tributário", verbiss

AW---
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As	 normas	 compelementares	 sao,
formalf~te„ atos administrativos, mas
materialmente sao ieis. INISM se pode dizer,
que sao leis em sentido amplo e estao

. compreendidas na legislaeao tributária,
cenferme, aliás, o art. 96 do CTN determina
expressamente.

'... .... ..................,............,	 _

(Hug° Brito Machado - Curso de 	 Direito
iributArin	 hm ediçao -- Rio de Caneiro -- Ed.
Forense 1992).	 .

Quanto a impropriedade das normal), 4 matei-ia
a ser discutida na ârea :jurídica, encontrando-se a
esfera administrativa cingida à lei, cabendo-lho
fiscalizar e aplicar os instrumentos legais
vigentes.

O Decreto nç 84.685/80, regulamentador da Lei
nO 6.746/79, preve que o aumento do 11n serâ
calculado na torna do artigo 70 e parágrafos. E,
pois, Cl alicerce legal para a atualizaçao do
trabuto em funçau da valorizaçao da terra.

Cuida o mencionado Decreto, de explicitar' o
Valor da Terra Nua a considerar como base de
cálculo do tributo, balizamento precise, a partir
do	 valor venal do imóvel e	 das	 vartagiNes
ocorrentes	 ao	 longo	 dos	 periodos-base,
considerados para a incidencía do exigido.

Á propósito, permito-me aqui transcrever,
Paulo de Panos Carvalho que, a respeito do tema e ,no tocante ao criterio espacial da	 hipótese

	

tributârta, enquadra a imposto aqui discutido, o	 i1
	T1R, bem como o IPTU, ou soja, os que incidem 	 I

Isobre bens imóveis, no seguinte topico2

,
1
1
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Li) hipótese em que o critério espacial alude
a áreas especificas, de tal sorte que o
acontecimento apenas ocorrerá se 	 dentro
delas estiver geograficamente contido;

(Paulo de Barros Carvalho - Curso de Direito
Trilflttário - 5a edíçSo - SSo Paulo; Saraiva,
1991).

VPM a ralhar a c: ia acima, vez que a ora
recorrente, por' diversas vezes, rebela-se com o
descompasso existente entre o valor cobrado no
município em que se situam as glebas de sua
propriedade e o restante do País. Trato-se de
disposiO'o expressa em normas especfficas, que nUo
PO% cabe apreciar -• sSo resultantes do politica
governamental.

Mais UMR vez, reportando ao Decreto	 no,,,
04.625/00, depreende-se do leitura do 5CU art. 7or
parágrafo (4 a incidência se dà sempre PM
virtude do preço corrento da torra, levando-se PM
conta, para apuracAn de tal preço a varia0o
"verificada entre os dois exerc.irios anteriores RD
do lançamento do imposfr,)".

'JD-se pois, que o aluste do valor baseia-se
na variaçSo do preço de mercado da terra, sendo
tal variaçãb elemento de cálculo determinado em
lei . para veri'ficaço correta do imposto, baia
vista suas 'finalidades.

NSo há que. se cogitar, pois, em afronta ao
principio da reserva legal, insculpido no ort. 97
do ellç, conforme a certa altura ar0di a
recorrente, vez gue nSo se trata de MajOraÇãO do
tributo de que cuida o inciso II do artigo citado,

1mas sim atualizaOr do valor monetário da babe de
1cálculo, excecSo provista no parágrafo 2g do mesmo

diploma legal, sendo o ajuste periódico de
qualquer forma expressamente deterninado em lel..

7
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O parágrafo 32 do art, 7p do Decrete np
04.685/00 n claro guando menciona o fato da
fixaçao legal de VIN, louvando-se em valores
•ais do hectare por terra nua, com preços
levantado% de forma periódica e levando-se em
conta a diversidade de terras existentes em cada
município..

Da mesma Terna. a Portaria Interministería1
np 1 " 275/91 enumera e esclarece " nos %CM% diversos
itens, o procedimento relativo PO tocante a
atualizaçao monetária a ser atri guida ao vrN. E,
assim, sempre levando em considerasíi'ío, o 1á citado
Decreto no 84„685/90, art. 7ci e parágrafos.

No item I da Portaria supracitada	 estift
expresso que:

•

I- Adotar o menor preço de transaçao com
terras no Mel o :Levantado
ref ren <Ai. men tE, a 31. de dezembro de cada
exercício financeiro em cada micro-regiSo
homogOnea das Unidades federadas definida
pelo IBGE, atravós de entidade especializada,
credenciada pelo Departamento da	 ReCei
Federal como Valor Mínimo da Terra Nua, de
que trata o parágrafo 3g do art. 7p do citado
Decretin

Assim sendo, pelo acima exposto, nego provimento
AO recurso.

Sala das SessCies. em le do maio de 1994,

•
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RI ARDO LEITE R DRIGUEL
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